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Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão

Agravo Interno – nº. 0001038-33.2014.815.0141

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Agravante: Lauri Pereira de Oliveira – Adv.: Jaques Ramos Wanderley 
(OAB-PB 11.984). 

Agravada: Seguradora Líder dos Consórcios DPVAT S/A. – Adv.: Samuel
Marques Custódio de Albuquerque (OAB-PB 20.111-A).

EMENTA: AGRAVO  INTERNO.  PRESCRIÇÃO.
INDENIZAÇÃO DE SEGURO DPVAT.  INÍCIO DO
PRAZO PRESCRICIONAL CONTADO DA CIÊNCIA
INEQUÍVOCA  DA  INCAPACIDADE
PERMANENTE.  SÚMULA  478  DO  STJ.
CONSTATAÇÃO  DE  PROVAS  QUE  AFASTA  A
OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO  ANTE  A
SUSPENSÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.
SÚMULA 229  DO STJ.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO
EXERCIDO.  ANÁLISE  DO  AGRAVO  INTERNO  E
APELO.  SENTENÇA QUE JULGA ANTECIPADA A
LIDE  E  RECONHECE  PRESCRIÇÃO.
NECESSIDADE  DE  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
CONSTATAÇÃO  DE  INOCORRÊNCIA  DA
PRESCRIÇÃO  ANTE  PROVAS  DOS  AUTOS.
PROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO  E  APELO
PARA  QUE  RETORNEM  OS  AUTOS  AO  SEU
TRÂMITE REGULAR NO JUÍZO DE ORIGEM. 
- Súmula 405 do STJ:
A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT)
prescreve em três anos.
- Súmula 478 do STJ:
“O termo inicial do prazo prescricional, na ação de
indenização,  é  a  data  em  que  o  segurado  teve
ciência inequívoca da incapacidade laboral”.
- Súmula 229 do STJ:
“O  pedido  do  pagamento  de  indenização  à
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seguradora suspende o prazo de prescrição até que
o segurado tenha ciência da decisão”.  

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao
agravo interno, nos termos do voto do relator.

Relatório

Trata-se  de Agravo Interno interposto por Lauri Pereira
de Oliveira contra decisão monocrática fls. 100/101v que conforme a súmula
405 do STJ, reconheceu a prescrição, desprovendo o Apelo da ora Agravante com
fulcro no art. 932, IV, “a”, do CPC/2015.  

Do histórico processual, consta sentença (fls.83/83v) onde
julgou antecipado a lide e reconheceu a prescrição do direito do Autor/Agravante
de receber a indenização do seguro DPVAT. 

Às fls. 87/90 consta Apelo de Lauri Pereira de Oliveira, ora
Agravante, se insurgindo contra a ocorrência da prescrição. 

Às  fls.  100/101v  foi  proferida  decisão  monocrática  pelo
desprovimento do apelo, por entender o relator que o recurso era contrário a
Súmula 405 do STJ, com fulcro no art. 932, IV, “a”, do CPC/2015. 

Contra essa decisão monocrática,  se insurge o Agravante,
asseverando, em suas razões recursais (fls.103/105v), a necessidade de reforma
do julgado, sustentando a inocorrência da prescrição entre a data da constatação
inequívoca da incapacidade permanente por ele sofrida e o ajuizamento da ação. 

Devidamente  intimada,  a  Agravada  não  ofereceu
contrarrazões, conforme certidão (fl.112).

É o breve relatório.

VOTO

Analisando  mais  pormenorizadamente  o  caso  dos  autos,
entendo que há possibilidade de retratação da decisão monocrática  proferida
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(fls.100/101v).

De fato, pelos argumentos expostos na peça recursal ficou
sobejamente esclarecida a inocorrência da prescrição no caso em apreço.

Nesse  passo,  de  acordo  com o  novo  Código  de  Processo
Civil,  o  recurso  de  apelação  só  poderá  ser  decidido  monocraticamente  pelo
relator nas hipóteses do artigo 932, III a V, senão vejamos:

Art. 932. Incumbe ao relator:

III  -  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida;

IV - negar provimento a recurso que for contrário
a:

a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  do  próprio
tribunal;

b)  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal
Federal  ou pelo Superior Tribunal de Justiça em
julgamento de recursos repetitivos;

c)  entendimento  firmado  em  incidente  de
resolução de demandas repetitivas ou de assunção
de competência;

V  -  depois  de  facultada  a  apresentação  de
contrarrazões,  dar  provimento  ao  recurso  se  a
decisão recorrida for contrária a:

a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  do  próprio
tribunal;

b)  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal
Federal  ou pelo Superior Tribunal de Justiça em
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julgamento de recursos repetitivos;

c)  entendimento  firmado  em  incidente  de
resolução de demandas repetitivas ou de assunção
de competência;

In casu,  verifica-se que o antigo relator fundamentou sua
decisão com base na súmula 405 do STJ, que, em tese, corresponderia ao caso
da alínea “a”, IV, 932, do CPC/2015. 

Todavia,  não  se  discute  nestes  autos  que  o  prazo
prescricional seja superior a 3 anos, a discussão não é essa, mas sim, quando
teve início a ciência inequívoca da incapacidade permanente do recorrente para
se contar o prazo trienal. 

Ou seja, o caso é de prova e não exclusivamente de direito
conforme a Súmula 405 do STJ.

Nesse passo,  vê-se que o documento de fl.15 não prova a
ciência inequívoca da invalidez permanente do Agravante, pois o atestado de
fl.15 apenas afasta o recorrente de suas atividades laborais pelo período de 15
dias  temporariamente,  logo  não  atende  o  que  determina  a  Súmula  478  do
STJ ,in verbis:

Súmula 478 do STJ:
“O termo inicial do prazo prescricional, na ação de
indenização,  é  a  data  em que o  segurado  teve
ciência inequívoca da incapacidade laboral”.

A  Súmula  478  do  STJ trata  de  incapacidade  laboral
permanente e não temporária como ficou entendido nas decisões monocrática e
sentença, senão veja-se a jurisprudência do STJ:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.
PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  DATA  EM  QUE  O
SEGURADO  TEVE  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA
INVALIDEZ  PERMANENTE  .   LAUDO  MÉDICO.
DECISÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
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1. O termo inicial do prazo prescricional na ação
de indenização é a data em que o segurado teve
ciência  inequívoca  da  incapacidade  laboral
(Súmula 278/STJ).
2.  A  Segunda  Seção  do  STJ  pacificou  a
jurisprudência  desta  Corte,  em  sede  de
recurso  especial  repetitivo,  no  sentido  de
que,  "exceto  nos  casos  de  invalidez
permanente notória, a ciência inequívoca do
caráter permanente da invalidez depende de
laudo médico, sendo relativa a presunção de
ciência" (REsp  1.388.030/MG,  Rel.  Ministro
PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  SEGUNDA
SEÇÃO,  julgado  em  11/6/2014,  DJe  de
1º/8/2014).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 724.543/SP,  Rel.  Ministro RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
16/02/2016, DJe 25/02/2016). 

De outro lado, o Atestado Médico de fl.12 é elucidativo para
provar  a  ciência  inequívoca  da  incapacidade  laboral  permanente do
Recorrente, sendo este documento datado em 07/02/2011.

Outrossim, do documento de fl.09 e impugnação do Autor
(fl.73),  percebe-se  que  houve  requerimento  administrativo  de  pagamento  do
seguro DPVAT em 2013, contudo não se pode precisar o dia exato de 2013, pois
nenhuma das partes falaram sobre o assunto. 

Todavia,  como  se  sabe,  o  pedido  administrativo  à
Seguradora suspende o prazo prescricional até a resposta definitiva, que no caso,
ocorreu em 27/03/2014, conforme (fl.09) dos autos, de conformidade com a
Súmula  229  do  STJ:  “O pedido  do  pagamento  de  indenização  à  seguradora
suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão” .  

Desse  modo,  nos  resta  apenas  a  contagem  do  prazo
prescricional, que considerando a ausência de informação do dia exato, sabendo-
se apenas que ocorrera em 2013, consideraremos hipoteticamente como que o
pedido administrativo ocorreu no último dia de 2013, provando-se que, mesmo
nessa pior hipótese, ainda assim não estaria configurada a prescrição. 
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Desse modo, veja-se, se contarmos a data inicial do prazo
com a ciência inequívoca da incapacidade em  07/02/2011 e considerando o
pedido administrativo como ocorrido em 31/12/2013 (conforme fl.09), teria
se passado somente 2 anos, 10 meses e 24 dias, recomeçando a contagem do
prazo  a  partir  do  dia  27/03/2014,  data  em  que  houve  a  resposta  ao
requerimento administrativo (fl.09), ou seja, dia 28/03/2014 foi o primeiro dia
após a suspensão do prazo.  

Então, contando-se 2 anos, 10 meses e 24 dias até a data
do ajuizamento da ação que ocorrera em 11/04/2014, transcorreu-se apenas
mais 15 dias, totalizando 2 anos, 11 meses e 9 dias, não ocorrendo portanto
a prescrição de três anos prevista na Súmula 405 do STJ.  

Ante  o exposto,  AO TEMPO QUE EXERÇO O JUÍZO DE
RETRATAÇÃO  PREVISTO  NO  ART.  1.021,  §2º,  DO  CPC/2015,  PARA
AFASTAR A PREJUDICIAL DE MÉRITO PRESCRIÇÃO E RECONSIDERAR A
DECISÃO MONOCRÁTICA DE FLS.100/101V,  TORNANDO-A SEM EFEITO,
DOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO E AO APELO, PARA, DE IGUAL
MODO, AFASTAR A PRESCRIÇÃO, ANULANDO A SENTENÇA,  PARA QUE
RETORNEM OS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM A FIM DE QUE OS MESMOS
TENHAM SEU TRÂMITE REGULAR.  

É como voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora
Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do  julgamento  os
desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala  de Sessões da Terceira Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                            R e l a t o r
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